
INFORME
JURÍDICO

Nº 22/2026

STF FIXA NOVOS CRITÉRIOS PARA 
CONCESSÃO DA GRATUIDADE DE JUSTIÇA
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O Supremo Tribunal Federal (STF) concluiu, em 03 de setembro de 2026, o julgamento da 
Ação Declaratória de Constitucionalidade (ADC) nº 80 e estabeleceu novos critérios para 
a concessão do benefício da gratuidade de justiça. 

Embora a controvérsia tenha origem em dispositivos da Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT), o STF determinou que os critérios definidos sejam aplicados, até posterior 
adequação legislativa, aos processos de todos os ramos do Poder Judiciário, ressalvada 
a aplicação do regime próprio dos Juizados Especiais em primeiro grau, que prevê o 
acesso em primeiro grau independentemente do pagamento de custas, taxas ou despesas 
processuais.

1. O que mudou?

Até o julgamento da ADC nº 80, o art. 790, § 3º, da CLT estabelecia como referência para 
a concessão da gratuidade de justiça o recebimento de salário igual ou inferior a 40% do 
teto dos benefícios do RGPS. O § 4º do mesmo dispositivo previa, para as demais 
situações, a necessidade de comprovação da insuficiência de recursos.

O STF declarou inconstitucional a expressão que vinculava o critério aos 40% do teto do 
RGPS e estabeleceu, até que haja nova regulamentação legislativa, que pessoas que 
recebam salário mensal igual ou inferior a R$ 5.000,00 terão presunção relativa de 
insuficiência de recursos para fins de concessão da gratuidade de justiça. 

O novo parâmetro de R$ 5.000,00, correspondente atualmente ao limite da faixa de 
isenção do Imposto de Renda previsto na Lei nº 15.270/2025.

Contudo, o magistrado poderá afastá-la caso identifique patrimônio ou renda familiar 
incompatível com a situação de hipossuficiência, observadas as circunstâncias concretas 
do caso e o princípio da proporcionalidade.

Para aqueles que recebem salário superior a R$ 5.000,00, não haverá presunção de 
insuficiência. Nessa hipótese, o interessado poderá requerer a gratuidade, mas deverá 
demonstrar concretamente que não possui condições financeiras de suportar os encargos 
decorrentes do processo.

Outro ponto relevante foi a declaração de inconstitucionalidade da Súmula nº 463, I, do 
Tribunal Superior do Trabalho (TST), que admitia a mera declaração de hipossuficiência 
econômica da pessoa natural como suficiente para a concessão do benefício. Com a 
decisão, a simples autodeclaração deixa de ser suficiente, por si só, para fundamentar a 
concessão da gratuidade nos termos anteriormente adotados pelo TST.

2. Quem será afetado?

Os novos critérios deverão ser observados em todos os ramos do Poder Judiciário, e não 
apenas na Justiça do Trabalho. A determinação decorre do reconhecimento, pelo STF, de 
uma omissão parcial na disciplina legal dos critérios para concessão do benefício.

O STF também determinou que o Superior Tribunal de Justiça (STJ) e o Tribunal Superior 
do Trabalho (TST) revisem seus entendimentos jurisprudenciais, inclusive aqueles 
firmados sob o regime dos recursos repetitivos, para adequá-los às novas diretrizes.

3. Aplicação temporal da decisão

Os novos critérios serão aplicados somente aos processos ajuizados a partir da 
publicação da ata de julgamento de mérito.

Dessa forma, a decisão não alcançará, em regra, ações ajuizadas anteriormente à 
publicação da referida ata. O próprio STF registrou que a produção de efeitos ocorrerá de 
forma prospectiva (ex nunc).

Até a elaboração deste informe, o acórdão encontrava-se pendente de publicação, sendo 
necessário acompanhar a publicação da ata e do acórdão para a verificação da redação 
definitiva e de eventuais esclarecimentos quanto à aplicação dos critérios estabelecidos.

4. Impactos para empresas 

A decisão possui relevância direta para empresas demandadas em ações judiciais, 
especialmente aquelas que figuram como partes em reclamações trabalhistas, ações 
cíveis, empresariais, consumeristas ou de natureza tributária.

Torna-se relevante acompanhar os pedidos de gratuidade formulados em processos 
novos, especialmente quando houver elementos que indiquem eventual incompatibilidade 
entre a situação econômica alegada pela parte requerente e seu patrimônio, renda familiar 
ou demais circunstâncias financeiras.

Desse modo, exige-se atenção quanto à elaboração de manifestações destinadas a 
questionar ou impugnar pedidos de gratuidade de justiça, sempre com base em elementos 
concretos capazes de demonstrar eventual ausência dos pressupostos necessários à 
concessão do benefício.

Diante da decisão do STF, recomenda-se que as empresas e suas respectivas áreas 
jurídicas acompanhem a publicação do acórdão em questão, bem como as futuras 
orientações e eventuais adequações jurisprudenciais do TST, STJ e demais tribunais.

www.sfiec.org.br

Para maiores esclarecimentos,
a equipe da Gerência Jurídica da FIEC 
está à disposição pelo e-mail:
gejur@sfiec.org.br 

Informe jurídico elaborado por 

Nathalia Nogueira Moura Ferreira
Advogada do Sistema FIEC

Ana Clara Ferreira Silveira
Estagiária do Sistema FIEC


